
DECRETO Nº 66.806, DE 2 DE JUNHO DE 2022 

Regulamenta a concessão do Adicional de Local de Exercício de que trata a Lei Complementar 

nº 669, de 20 de dezembro de 1991, alterada pela Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março 

de 2022, para os integrantes do Quadro do Magistério 

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta:  

Artigo 1º - O Adicional de Local de Exercício - ALE será concedido aos integrantes do Quadro do 

Magistério com observância dos critérios previstos na Lei Complementar nº 669, de 20 de 

dezembro de 1.991, alterada pela Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022, e neste 

decreto.  

Artigo 2º - Para fins de concessão do Adicional de Local de Exercício - ALE aos integrantes do 

Quadro do Magistério, será considerado, nos termos deste decreto, o desempenho das 

atividades em:  

I - localidade que apresente condições ambientais, geográficas, econômicas ou sociais 

vulneráveis;  

II - unidades escolares da rede estadual, conforme perfil tipológico baseado em um conjunto 

de indicadores de vulnerabilidade socioeconômica, fatores de risco, dificuldade de acesso por 

meio de transporte coletivo ou indicador de baixa atratividade de força de trabalho.  

Artigo 3º - Fica instituído o Indicador de Vulnerabilidade - QM para fins de classificação das 

unidades escolares e concessão do Adicional de Local de Exercício - ALE a que se refere o artigo 

1º deste decreto aos servidores do Quadro do Magistério, que será apurado mediante a 

ponderação dos seguintes critérios e indicadores, conforme pesos e fórmula constantes do 

Anexo I deste decreto:  

I - a dificuldade de acesso à unidade escolar que, excepcionalmente, para o exercício de 2022, 

será apurada nos termos dos atos editados pelo Secretário da Educação com fundamento no 

Decreto nº 52.674, de 29 de janeiro de 2008;  

II - a vulnerabilidade socioeconômica da unidade escolar, que será apurada pelo Índice Paulista 

de Vulnerabilidade Social - IPVS da Fundação SEADE;  

III - a modalidade de ensino, se ministrado em área de assentamento, em classe hospitalar, 

penitenciária ou de atendimento à Fundação Centro de Atendimento Socieducativo ao 

Adolescente - Fundação CASA, Escola Quilombola e Escola Estadual Indígena;  

IV - a configuração de percentual de aulas e classes atribuídas na unidade escolar no dia 2 

(dois) de fevereiro do corrente ano letivo inferior ao percentual médio de aulas e classes 

atribuídas na rede estadual durante o ano de 2021;  

V - a existência de unidades escolares nas quais a quantidade de servidores das classes do 

Quadro do Magistério que obtiveram remoção seja superior à quantidade que manifestou 

interesse na unidade escolar, no processo de remoção do ano de 2020.  



Parágrafo único - As escolas identificadas nos níveis 1 (um), 2 (dois) e 3 (três) ou acima de 3 

(três) serão consideradas de média, alta e altíssima vulnerabilidade, respectivamente, para fins 

de concessão do Adicional de Local de Exercício – ALE.  

Artigo 4º - O valor do Adicional de Local de Exercício – ALE para os servidores a que se refere o 

artigo 1º deste decreto será calculado por unidade escolar, mediante a aplicação das seguintes 

regras:  

I - quando em jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, farão jus ao Adicional de 

Local de Exercício – ALE, calculado mediante aplicação de coeficientes sobre a Unidade Básica 

de Valor - UBV, na seguinte conformidade:  

a) 5,8 (cinco inteiros e oito décimos) para as escolas identificadas como de altíssima 

vulnerabilidade;  

b) 3,1 (três inteiros e um décimo) para as escolas identificadas como de alta vulnerabilidade;  

c) 2,4 (dois inteiros e quatro décimos) para as escolas identificadas como de média 

vulnerabilidade.  

II - os coeficientes a que se referem as alíneas do inciso I deste artigo serão multiplicados pelo 

Fator de Ponderação por Município, calculado a partir dos dados sobre a renda nos Municípios 

do Estado de São Paulo da Fundação SEADE de 2017, constantes do Anexo III deste decreto, 

nos termos do § 2º do artigo 2º da Lei Complementar nº 669, de 20 de dezembro de 1991, 

alterada pela Lei Complementar nº 1.374, de 30 de março de 2022;  

III - corresponderá à multiplicação dos coeficientes a que se referem as alíneas do inciso I deste 

artigo, conforme o grau de vulnerabilidade da unidade escolar obtido na forma do artigo 3º 

deste decreto, pelo fator de ponderação do Município, constante do Anexo III, e pelo valor da 

Unidade Básica de Valor – UBV, de acordo com a fórmula constante do Anexo II deste decreto.  

Parágrafo único - Para os integrantes do Quadro do Magistério com jornada inferior a 40 

(quarenta) horas semanais, o Adicional de Local de Exercício - ALE será calculado 

proporcionalmente.  

Artigo 5º - Ato do Secretário da Educação identificará e classificará as unidades escolares para 

fins de concessão do Adicional de Local de Exercício - ALE.  

Parágrafo único - Após a publicação do ato a que se refere o “caput” deste artigo, o Centro de 

Recursos Humanos da Diretoria de Ensino providenciará a concessão e cessação do Adicional 

de Local de Exercício – ALE, observada a classificação obtida pelas unidades escolares.  

Artigo 6º - O Adicional de Local de Exercício – ALE será computado no cálculo do décimo 

terceiro salário, das férias e de 1/3 (um terço) de férias.  

§ 1º - O Adicional de Local de Exercício – ALE não se incorporará aos vencimentos, salários, 

subsídios ou proventos para qualquer efeito, ressalvado o cômputo para fins de aposentadoria 

e pensão, caso exercida a opção constante do § 2º do artigo 8º da Lei Complementar nº 1.012 

de 5 de julho de 2007.  



§ 2º - Sobre o valor do Adicional de Local de Exercício – ALE não incidirão os descontos de 

assistência médica e de contribuição previdenciária, ressalvada, em relação à contribuição 

previdenciária, a aplicação do disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 8º da Lei Complementar nº 

1.012, de 5 de julho de 2007.  

Artigo 7º - O servidor perderá o direito à percepção do Adicional de Local de Exercício - ALE em 

caso de licenças e afastamentos, exceto em virtude de férias, licença-gestante, licença por 

adoção, licença-paternidade, serviços obrigatórios por lei e outros afastamentos que a 

legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos.  

Artigo 8º - O Secretário da Educação poderá expedir normas complementares necessárias ao 

cumprimento do disposto neste decreto.  

Artigo 9º - Os critérios, indicadores, fórmula e pesos para apuração do Índice de 

Vulnerabilidade a que se referem os incisos do artigo 3º deste decreto e Anexo I serão 

utilizados para fins de pagamento do Adicional de Local de Exercício – ALE até 31 de janeiro de 

2023.  

Parágrafo único - A Secretaria da Educação proporá a edição de decreto dispondo sobre os 

critérios, indicadores, pesos e fórmula para apuração do Índice de Vulnerabilidade a partir de 

1º de fevereiro de 2023, em tipologia que deverá contemplar, necessariamente, a 

vulnerabilidade e a dificuldade de acesso da unidade escolar.  

Artigo 10 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 30 

de maio de 2022, ficando, ainda, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 

nº 52.674, de 29 de janeiro de 2008, sem prejuízo do disposto no inciso I do artigo 3º deste 

decreto.  

Palácio dos Bandeirantes, 2 de junho de 2022  

RODRIGO GARCIA  

Marcos Rodrigues Penido Secretário de Governo  

Hubert Alquéres Secretário da Educação  

Cauê Macris Secretário-Chefe da Casa Civil  

Publicado na Secretaria de Governo, aos 2 de junho de 2022.  

ANEXO I a que se refere o artigo 3º do Decreto nº 66.806, de 2 de junho de 2022  

Indicador de Vulnerabilidade - Quadro do Magistério para o ano letivo de 2022  

Inicialmente, deve-se apurar o valor correspondente aos critérios previstos no artigo 3º deste 

decreto, com relação a cada unidade escolar, segundo as seguintes regras:  

Acessoi: se a escola i é classificada como de difícil acesso, atribuir o fator 1 (um). Se não, 

atribuir fator 0 (zero).  



Vulnerabilidade Sociali: do número correspondente ao grupo do IPVS da escola i deve ser 

subtraído 3 (três) graus. Se o resultado dessa subtração for negativo, considerar valor 0 (zero).  

Modalidade de ensinoi: Se o ensino for ministrado em área de assentamento, classe hospitalar, 

penitenciária ou de atendimento à Fundação Centro de Atendimento Socieducativo ao 

Adolescente – Fundação CASA, Escola Quilombola ou Escola Estadual Indígena atribuir valor 1 

(um). Se não, atribuir valor 0 (zero).  

Atratividadei: atribuir valor 1(um) se, alternativamente:  

a) a atribuição de classes e aulas na unidade escolar, em 2 (dois) de fevereiro do corrente 

exercício, estava em patamar inferior ao percentual médio de atribuição da rede estadual no 

ano de 2021;  

b) no concurso de remoção da classe docente realizado no ano de 2020 houve quantidade 

superior de remoção de profissionais do que manifestação de interesse na unidade escolar.  

Caso não configuradas as hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b”, atribuir valor 0 (zero).  

Para definição da Vulnerabilidade para fins de concessão do Adicional de Local de Exercício – 

ALE, deve-se somar os valores apurados quanto aos critérios acesso, vulnerabilidade social, 

modalidade de ensino e atratividade, este último com peso 2 (dois). Esse valor deve ser 

multiplicado pelo fator obtido no critério acesso, conforme a seguinte fórmula:  

Vulnerabilidadei = Acessoi * [Acessoi + Vulnerabilidade sociali + tipo de ensinoi + 2 * 

atratividadei)]  

A partir do resultado para a variável vulnerabilidadei, atribuir Valori conforme a seguinte 

matriz:  

Vulnerabilidadei        Valori  

0                                      0  

1                                      2,4  

2                                      3,1  

3 ou mais                       5,8 

ANEXO II a que se refere o § 4 do artigo 4º do Decreto nº 66.806, de 2 de junho de 2022  

Valor do Adicional de Local de Exercício - ALE do Quadro do Magistério por unidade escolar  

O valor do ALE por escola será calculado a partir da fórmula abaixo:  

ALEi = Valori * UBV * Fator de Ponderaçãoj  

Onde, ALEi = Valor do ALE da unidade escolar i  

UBV = valor da Unidade Básica de Valor em reais, conforme referência do exercício corrente  



Valori = Valor do adicional conforme enquadramento da escola em vulnerabilidade altíssima, 

alta ou média. Para o ano de 2022, deve-se utilizar a fórmula descrita no Anexo I.  

Fator de Ponderaçãoj = fator de ponderação no Município j onde se encontra a escola i  

ANEXO III a que se refere o § 3º do artigo 4º do Decreto nº 66.806, de 2 de junho de 2022  

Fator de Ponderação do Adicional de Local de Exercício – ALE por Município* 

Anexo 

https://drive.google.com/file/d/1H5NM2npY5rRZ_8HGKZ0NkXFhfFE5TUrp/view?usp=sharing

